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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SUPERINTENDÊNCIA DE 

LICITAÇÕES, MUNICIPIL DE MANAUS-AM. 

 

 

 

A empresa IDEAL CONSTRUTORA LTDA-ME pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n°63.737.159/0001-03, cumprimentando-o cordialmente, vimos 

pelo presente apresentar, tempestivamente, contrarrazões aos recursos administrativos 

apresentados contra a Recorrida no Pregão Eletrônico nº 90023/2024, cujo objeto é 

“Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de veículos 

pesados, são caracterizados como serviço não continuado, com caraterísticas e 

especificações usuais de mercado, conforme disposição do art. 6ª, inciso XVII, da Lei 

nº 14.133/21, visando atender as necessidades da Administração Pública Direta e 

Indireta do município de Porto Velho”  

 

 

I. DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Porto Velho tornou pública a abertura do Pregão 

Eletrônico nº 90023/2024 em 29 de julho de 2024. A empresa contrarrazoante cumpriu todos 

os itens do EDITAL, e consequentemente   foi declarada vencedora do certame em 13 de 

agosto de 2024 após a finalização da fase de habilitação, na qual fora declarada vencedora 

do certame, em seguida fora aberto o prazo recursal, a qual as empresas MCB LOCAÇÃO 

E TRANSPORTE LTDA. e MILLENNIUM LOCADORA LTDA. apresentaram 

manifestações recursais que não merecem prosperar, haja vista infundadas as alegações ora 

trazidas, senão vejamos: 

 

II. SÍNTESE DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Empresa Millenium 

• Alega que não foi apresentado o catálogo dos veículos, conforme solicitado pelo 

pregoeiro; 

• Alega que a Recorrida não possui a propriedade dos veículos apresentados; 

• Alega que não foi apresentado contrato e nota fiscal dos atestados; 
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• Alega que os atestados apresentados não condizem com a verdade, 

considerando a omissão de informações dos atestados no Balanço Patrimonial. 

 

Empresa MCB 

 

• Alega que não foi apresentado Alvará; 

• Alega que não foi atendido o item 9.1. do edital pela Recorrida. 

 

III. DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

ECONÔMICA-FINANCEIRO 

 

Inicialmente destaca-se que tais empresas MCB LOCAÇÃO E 

TRANSPORTE LTDA. e MILLENNIUM LOCADORA LTDA, com intuito de 

tumultuar o processo licitatório, alegam de forma leviana que os atestados de capacidade 

técnica apresentados pela a empresa IDEAL CONSTRUTORA LTDA-ME são inválidos, 

e consequentemente questionam a veracidade dos documentos sem qualquer meio de prova 

ou fundamento que comprove a tal alegação, ou seja, apenas falácias. Todavia, pode-se 

observar todos os documentos necessários estão assinados e atendem todas as 

especificações, requisitos e legislações do presente edital, sendo esses vistoriados pela 

própria comissão de licitação. Portanto, tendo em vista que foram aprovados pela comissão 

responsável, não há o que se discutir em relação a veracidade dos atestados de capacidade 

técnica apresentados, pois foram analisados por técnicos e comissão responsável. 

 

Em relação ao que indaga a Recorrente quanto a propriedade dos veículos 

apresentados, também não merece prosperar, considerando que a exigência não possui 

previsão no edital. Entretanto estamos apresentando contrato de compra e venda dando a 

posse dos veículos apresentados em anexo e qualquer exigência que não disponha de 

motivação técnica/jurídica suficiente a justificar o pedido, ou que não é previsto no EDITAL, 

torna-se ilegal. 

 

O edital de licitação é a lei da licitação e deve ser seguido por todos os envolvidos, tanto 

pela Administração Pública quanto pelos licitantes.  O princípio da vinculação ao edital 
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estabelece que todos devem seguir o que está previsto no edital, desde o procedimento até o 

contrato. Por tanto, cai por terra a alegação da recorrente, já que inexiste previsão legal. 

 

 

Nos termos do item 11.5 do edital, não há qualquer exigência referente a 

obrigatoriedade de possuir os veículos como comprovação de qualificação técnica: 

 

11.5.1. Apresentação de atestados de capacidade 

técnica, exclusivamente em nome do licitante, expedidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento 

dos serviços compatíveis com o objeto deste instrumento. 

11.5.2. Os atestados emitidos por jurídica de direito 

privado deverá obrigatoriamente, estar em papel timbrado com 

identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, 

estando informações ali contida sujeitas a verificação da veracidade por 

parte da Administração. 

11.5.3. Declaração que apresenta totais condições de 

prestar os serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, de acordo com as 

regras estipuladas no Termo de Referência, onde também deverá conter 

a indicação de que, caso se consagre vencedora, terá vigente o seguro 

total contra morte acidental e danos a terceiros. 

 

Corretas são as exigências previstas, pois somente se pode exigir no 

instrumento convocatório o que existe previsão legal. 

O art. 67 da Lei nº 14.133/21: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 
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como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 

desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente, quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

Conforme a literalidade do texto legal, as exigências de qualificação técnica 

se restringem as possibilidades previstas rol do art.67 da Lei. Neste sentido o instrumento 

convocatório que exige além das determinações legais ofende ao princípio da legalidade. 

 

Portanto, não assiste razão à Recorrente que se comprove a propriedade dos 

veículos como requisito de qualificação técnica. 

 

A conduta inclusive é rechaçada pelo Tribunal de Contas da União: 

 

Motivou a apelação dos responsáveis a não-elisão de graves 

irregularidades, todas flagrantemente restritivas ao caráter 

competitivo do certame licitatório: 

- concessão de apenas um dia entre a publicação no Diário 

Oficial da data de abertura das propostas e a realização do ato 

comunicado; 

- exigência de comprovação de propriedade ou de 

compromisso de cessão, locação/leasing ou venda das máquinas e 

equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação e de infraestrutura predial; 

- não-julgamento do pedido de impugnação do edital 

apresentado tempestivamente; 
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- exigência de declaração de vistoria, emitida pela Secretaria 

de Infraestrutura do Município, 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura da licitação, por responsável técnico; 

- exigência de registro junto aos serviços especializados em 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 

- exigências de Programa de Proteção de Riscos Ambientais - 

PPRA e de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 

PCMSO; e 

- exigência, sem a devida justificativa, de índices de Liquidez 

Geral (LG) e Liquidez Corrente não usuais, maiores ou iguais a 2,0, e 

de Grau de Endividamento (GE) igual ou menor que 0,3. Acórdão 

2308/2019.Plenário. 

“Súmula nº 272/2012: No edital de licitação, é vedada a 

inclusão de exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica 

para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que 

não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato”. 

 

Deste modo, a alegação da empresa é totalmente descabida, uma vez que a 

exigência não possui previsão legal e ainda é reprendida pelos órgãos de controles. 

 

Em relação ao balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 

apresentados, não merecem prosperar por ausência de fundamentação legal. O Balanço 

Patrimonial e as demonstrações contábeis foram apresentadas atendendo a todos os 

requisitos do edital. 

 

A análise do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deve se pautar 

no princípio da legalidade e da vinculação ao edital sob pena de nulidade do ato 

administrativo. 

 

O rol de documentos de qualificação econômico-financeira, que integra a Lei 

14.133/21 é taxativo, devendo a Administração elencar aqueles que julgar necessários para 

a licitação – dentre os estabelecidos no artigo 69 – não poderão ser solicitados outros. 

Deste modo considerando que foi exigido a apresentação de capital mínimo 

e índices econômicos, o que foi devidamente atendido, não há que se falar em 

descumprimento das qualificações econômico-financeiras. 
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Destaca-se, a priori, o princípio da presunção de veracidade e legitimidade 

dos atos, onde implica que os documentos e informações apresentados por uma empresa em 

um processo de licitação devem ser considerados verdadeiros e válidos, a menos que 

comprovado o contrário por meio de evidências concretas e incontestáveis.  

A mera suposição de inconsistência ou a interpretação subjetiva das 

informações financeiras fornecidas não atendem a esse critério de prova. E ainda, o princípio 

da legalidade, que exige que a administração pública e os participantes de licitações ajam 

estritamente de acordo com a lei, serve como base para argumentar que qualquer alegação 

de inabilitação deve estar fundamentada em disposições legais claras e específicas que 

teriam sido violadas.  

 Sendo assim, não demonstra especificamente qual norma foi desrespeitada e 

com argumentos baseados em interpretações genéricas ou em suposições, não há como 

motivar uma decisão. 

 

Esse é o entendimento da jurisprudência: 

 

Trata-se de Tutela Cautelar requerida em caráter 

Antecedente ajuizada por TECWAY SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA - EPP contra o ESTADO DO AMAZONAS 

E ACB LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. 

Relata a autora ser participante do Pregão Eletrônico n.º 

554/2023 – CSC, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação 

de serviços de locação de veículos para atender às necessidades da 

Secretaria de Estado da Casa Militar – CMEAM. 

Narra que com o prosseguimento do certame, foi sagrada 

vencedora a empresa ACB LOCADORA, licitante que teria 

apresentado proposta em desacordo aos termos do edital e não supre os 

requisitos para habilitação econômico-financeira. 

Ainda, a requerente argumenta que a habilitação da empresa 

ré ACB LOCADORA DE VEÍCULOS EIRELI como vencedora do 

certame é ilegal haja vista entender pela sua inadequação econômico-

financeira, apontando que as informações prestadas pela empresa 

requerida na fase de habilitação econômico-financeira são 

inconsistentes, não assiste razão à autora. 

Da análise aos documentos de fls. 149-232, verifico que 

embora não constem as assinaturas do titular ou representante da 
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empresa, juntamente com a do Contabilista em todas as vias integrantes 

dos Balanços Patrimoniais apresentados pela empresa requerida, 

destaco que às fls. 178, 188, 215 e 217 foram apresentados os 

certificados de assinatura digital em nome destes. 

Além disso, tem-se que o contador que assina tais 

documentos são devidamente credenciados junto ao Conselho Regional 

de Contabilidade do Amazonas (fl. 214). 

Não há, portanto, o que falar em inobservância, pela 

empresa ré, aos termos do edital nesse sentido. (TJ/AM - Processo 

nº: 0443688-19.2024.8.04.0001). 

 

  

Por fim, é essencial lembrar que o ônus da prova recai sobre quem alega a 

existência de irregularidades. Sem evidências concretas e irrefutáveis que demonstrem a 

veracidade das alegações de inconsistências nos documentos apresentados pela, tais 

afirmações não podem ser utilizadas como fundamento para a reforma da decisão. A 

especulação ou a dúvida não são suficientes para sustentar uma decisão no processo 

licitatório como um todo. 

Em resumo, a argumentação de que os serviços não foram prestados em razão 

dos valores não estarem presentes na demonstração contábil, se baseando em suposições e 

interpretações subjetivas das informações financeiras e documentais, carece de fundamento 

jurídico sólido e viola princípios básicos do direito administrativo e processual, o que 

enfraquece significativamente a solicitação de uma medida tão drástica quanto a inabilitação 

da empresa do processo licitatório. 

Ora, não há nenhuma perícia ou estudo contábil que comprove efetivamente 

o pedido da Recorrente. 

A licitação se pauta no princípio do julgamento objetivo, as demonstrações 

contábeis foram apresentadas devidamente assinada por um profissional e devidamente 

registrada na Junta Comercial, questionar a veracidade das informações é pôr em dúvida a 

boa-fé do órgão público que registra as informações contábeis da Recorrida, o que não possui 

qualquer respaldo legal. 

 

IV. DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE REGULARIDADE FISCAL 
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 A Recorrente – MCB LOCAÇÃO E TRANSPORTE LTDA. – questiona 

que não foi apresentado alvará de localização e funcionamento, ocorre que a exigência não 

possui qualquer fundamentação legal. 

A Lei nº 14.133/21 determina quais documentos são exigíveis para 

comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal: 

 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a 

capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 

documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 

exercício da atividade a ser contratada. 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 

municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal. 

 

Como se pode verificar não existe qualquer previsão para se apresentar alvará 

na legislação, muito menos no edital, por este motivo o recurso apresentado deve ser 

prontamente negado, por ausência de fundamentação legal. 

O que se exige é que seja demonstrada a capacidade jurídica da empresa de 

contrair obrigações (habilitação jurídica) e que se demonstre a regularidade perante a 

Administração Pública (regularidade fiscal). 

Isto foi prontamente comprovado através da documentação exigida nos itens 

11. 2 e 11.3 do edital, onde todos os documentos foram devidamente apresentados. 
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A razoabilidade inerente a exigências do instrumento convocatório, permite 

a cobrança tão somente do indispensável ao cumprimento das obrigações, para que assim se 

alcance o objetivo da licitação, que, por sua vez, é a seleção da proposta mais vantajosa para 

a Administração, e consequentemente ao interesse público, conforme estabelecido no artigo 

11, inciso I da Lei 14.133/2021, lei de licitações vigente e regente do edital, cujo teor se 

encontra transcrito a seguir: 

 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

 

A lei, prevê que em sua aplicação, deverão ser observados os princípios 

regentes, nos termos do artigo 5º da Lei nº 14.133/21: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 

as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Neste condão, é importante ressaltar que a existência de regras e 

procedimentos para as licitações são essenciais para garantir a transparência e evitar práticas 

ilícitas. No entanto, é necessário um equilíbrio para evitar que se afronte os princípios 

basilares, tais como o da razoabilidade, proporcionalidade e do interesse público que foram 

maculados no presente certame quando da inabilitação da Recorrente por irrisória diferença 

de resistência do concreto armado. 

Inabilitar a contrarrazoante além de uma ofensa ao princípio da legalidade, 

ofende o princípio da economicidade e o princípio do formalismo moderado. 

Nesse sentido determina o Tribunal de Contas da União: 
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No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 

Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 

prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado 

grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados. (Acórdão 357/2015-Plenário. Relator: 

Bruno Dantas. Data do julgamento: 04/03/2015) 

 

 

 A exigência de formalismo deve ser sopesada diante das características do 

caso concreto, em virtude dos princípios da igualdade e da competitividade, para que a 

Administração consiga alcançar o objetivo de seleção da proposta mais vantajosa. 

 

O princípio analisado permeia o novo diploma normativo em diversos outros 

dispositivos, e.g., menciona-se os incisos IV e V do já citado art. 12 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece um rol de hipóteses 

que acarretam a desclassificação das propostas apresentadas no procedimento licitatório, 

contudo afasta-se do rigorismo formal.  

 

O rigorismo formal é rechaçado pela doutrina e pela jurisprudência, que 

privilegiam a atuação voltada à concretização do interesse público. Sob esse aspecto, 

passando para a análise de uma situação hipotética, vivenciada na praxe administrativa, a 

inabilitação da empresa licitante por mera irregularidade formal não deve prevalecer quando 

não afetar a objetividade e efetividade de sua proposta.  

 

Ademais, não se pode olvidar que a atuação da Administração Pública, no 

âmbito das licitações públicas, deve ser norteada pelos princípios insculpidos na Lei Federal 

nº 14.133/2021, em seu art. 5º, razão pela qual o apego e excesso ao formalismo em 

detrimento de sua finalidade acaba por contrariar o princípio da seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração. 

 

V. DO ATENDIMENTO AO ITEM 9.1 DO EDITAL 
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A Recorrente ainda alega que não apresentada declaração prevista no item 9.1 

do edital, o que não merece prosperar, pois na proposta de preços informamos que todos os 

custos e despesas foram considerados para formulação da proposta de preços: 

 

 

 

Deste modo, não é possível alegar ausência de documentação, a 

desclassificação por este motivo seria um excesso de formalismo e uma ofensa ao princípio 

da economicidade. 

 

Destacamos que a comissão de licitação posterior a minuciosa análise a 

proposta apresentada, onde teve a oportunidade de realizar quaisquer diligencia quanto a 

dirimir dúvidas referente a documentação apresentada, logrou a empresa IDEAL 

CONSTRUTORA LTDA-ME como habilitada para a prestação de serviço de locação de 

veículos pesados, tendo em vista que toda a documentação apresentada atendeu aos 

requisitos solicitados através do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024/SML/PVH 

 

Considerando que os recursos apresentados em desfavor dessa empresa 

contrarrazoante, verificou-se que foram solicitadas documentações que não estavam 

preconizadas no presente edital de licitação onde não é aceitável que sejam imputados novos 

documentos a título de habilitação, se não vejamos: 

 

AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 

(RECURSO ) 

 

O art. 50, da Lei 9784/99 que dispõe sobre os processos administrativos, 

prevê claramente: 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos 

fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
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I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou 

discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de 

ato administrativo. 

 

O princípio da motivação do ato administrativo exige do Administrador 

Público especial cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade, conforme assevera 

Maria Sylvia Zanella di Pietro: 

 

"O princípio da motivação exige que a Administração 

Pública indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele 

está consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais 

espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua obrigatoriedade 

alcançava só os atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se 

estava presente em ambas as categorias. A sua obrigatoriedade se 

justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade 

necessária para permitir o controle de legalidade dos atos 

administrativos". (in Direito Administrativo, 24º ed., Editora Atlas, p. 

82). 

 

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado pela recorrente, 

conforme dito, não se encontra devidamente motivado, em clara inobservância à Lei, já que 

a recorrente impugna atos não previstos no EDITAL licitatório. 

 

Razões pelas quais deve ser mantido a decisão de habilitação da empresa 

contrarrazoante. 
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VI. DOS PEDIDOS 

 

Em face de todo o exposto, tendo em vista que a empresa, atendeu plenamente 

todos os requisitos pedidos e necessários do edital, cujo comprovaram a autenticidade de 

todos os documentos. Portanto requer que o recurso apresentado pelas recorrentes seja 

recebidos por preencher os requisitos legais, e no mérito REJEITAR OS RECURSOS 

APRESENTADOS, mantendo inalterados a decisão de habilitação da empresa 

contrarrazoante, declarando  a empresa IDEAL CONSTRUTORA LTDA-ME vencedora 

do Pregão Eletrônico nº 90023/2024. 

 

Nestes termos.  

Pede deferimento. 

 

 

Manaus, 29 de agosto de 2024 
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